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MINISTÉRIO DA FAZENDA,.-
4„Hatr-.,:e,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROC -;;;11 No.: 10660/000.464/91-25
SESSAO DE	 : 27 de janeiro de 1995
ACORDAO No. : 104-12.110
RECURSO No. : 73.732
MATERIA	 PIS/DEDUÇA0 - EXS. DE 1987 e 1988
RECORRENTE : OUROMINAS IND. COM . PRODUTOS ALIMENTICIDS LTDA.
RECORRIDA	 : DRF EM VARGINHA - MG

CONTRIBUIÇA0 AO PROGRAMA DE INTEGRAÇA0 SOCIAL - PIS/DE-
DUCA° - DECORRENCIA - Pelo principio da decorréncia, o
resultado do Julgamento do processo matriz reflete no
do processo decorrente, em face da inquestionável rela-
ção de causa e efeito existente entre as matérias de
fato e de direito que informam os dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OUROMINAS IND. COM . PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, para ajustar a exigOncia ao decidido no processo princi-

pal, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessbes-DF, em 27 de janeiro de 1995

L_ILA MARIA SCHERRER LEITAO
PRESIDENTE
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EVANDRO P'DRO PI TO
RELATOR
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/1127;•• EARL .-AUGU	 • 'me.
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SE39A0 DE: 1 g oUT 1995
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei'
ros: NELSON MALLMANN, MIGUEL RENDY e REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro CARLOS WALBERTD CHAVES ROSAS.
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RECURSO Na.: 73.732
RECORRENTE : OUROMINAS IND. COM . DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.

RELATORI 0 

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Con-

selho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que Julgou

parcialmente procedente a exigância fiscal formalizada no Auto de In-

fração de fls. 01/04.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/pes-

soa	 jurídica,	 protocolizado	 na repartição local sob	 o	 no.

10660/000.465/91-98.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da Contribuição pa-

ra o Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇAO, correspondente a 5::

do IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1987 e 1988, consoante

estabelecido no art. 3o., alínea "a" e parág. lo. da Lei Complementar

no. 07, de 1970.

Mantida parcialmente a tributação no processo matriz

em primeira instancia, igual sorte coube a este litígio naquele' grau

de jurisdição, conforme decisão de fls. 18/20.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

15.06. 92 e, inconformada, ingressou em 10.07.92 com o recurso voluntá-

rio de fls. 24/25.

Como razhes de recurso, a contribuinte se fundamenta

nos seguintes argumentos que leio em sessão (lido na integra).

E o relatário.
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VOTO

CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO, RELATOR

Recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é

decorrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo no. 10660/000.465/91-98, cujo recurso foi protocolizado oeste

Conselho sob o no. 103.541.

Tratando-se de tributação refle>:a, o seu suporto ftico

é o mesmo que embasou a eigencia procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada e

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência

deste Colegiado, o decidido no processo da possua jurídica, quanto a

matéria qu2, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete refleo

na tributação das pessoas f1sicas, na fonte ou contribuições, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidadt,

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o oroiesso priv,eloal foi objeto de de1it1)=0

deste Colegiada em sessão realizada em 24.01.95, não cabe nestes autos

reabrir a discussão em torno da s. istencia do suporte fático da e:H-

gencia, uma vez.' que a matéria Já foi amplamente debatida e e4aminada

naquela ocasião.

Naoportunidade, esta CmarEí, vir unclnImidade de (:.t.cc--,

deu provimento parcial ao recurso, como faz certo o Acórdão no.

dpédiii
104-12.046, de 24.u1.95.
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Nesta ordem de juizo , DOU provimento parcial ao recur-

so, para ajustar a presente exigência ao decidido no processo princi-

pal..

Sala das Sessbes-DF, em 27 de janeiro de 1995

/ /	 •
	EVANDRO 'EDRO P TO	 .
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